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  RESUMO 

 
 
Esta pesquisa abordou o trabalho do pedagogo em espaço não escolar, 
especificamente no âmbito jurídico, nas varas civil e criminal, refletindo sobre o 
trabalho contínuo do pedagogo, desde os primórdios da educação até a 
contemporaneidade, aliando o profissional de pedagogia com as práticas do direito. 
Trabalho este pouco conhecido, porém de grande relevância para a atualidade e a 
reprodução da educação em ambiente não formal. Possui como foco principal: 
analisar o papel do pedagogo jurídico dentro de uma equipe multidisciplinar em 
processos da Vara Civil e Criminal de crianças e adolescentes, por meio de revisão 
bibliográfica e competências exigidas para a função. O estudo bibliográfico 
aprofundou os conhecimentos sobre a história da pedagogia, a atuação do 
pedagogo em espaços não escolares, detalhando o ambiente jurídico. Optou-se pela 
pesquisa exploratória, tendo como procedimento a análise documental, a qual será 
investigada em documentos contidos nos editais de concursos para o pedagogo 
jurídico, com a organização das competências requeridas para a função, 
detalhamento das especificidades do cargo em espaço jurídico e dentro de equipe 
multidisciplinar. Tanto a fundamentação teórica como os editais analisados 
possibilitaram a compreensão da atuação do pedagogo no âmbito jurídico, essa 
atuação não é individual e sim em conjunto com uma equipe multidisciplinar, 
também possibilitou perceber importância deste profissional para os 
encaminhamentos das atividades que envolvam a criança e o adolescente no 
tribunal de justiça.  
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ABSTRACT 
 
The study addressed the work in pedagogy in non-school space, in legal work, in civil 
and criminal courts, reflecting on the continuous work of the pedagogue, from the 
beginnings of education to the contemporary, combining the professional of 
pedagogy with the practices of law. Career this little known, but of great relevance for 
the actuality and the reproduction of the education in non-formal environment. Its 
main focus is to analyze the role of the legal pedagogue within a multidisciplinary 
team in Civil and Criminal Court cases of children and adolescents, through 
bibliographic review and competencies required for the function. The bibliographic 
study deepened the knowledge about the history of pedagogy, the pedagogue's 
performance in non-school spaces, detailing the legal environment. We opted for the 
exploratory research, having as procedure the documentary analysis, which will be 
investigated in documents contained in the calls for tenders for the legal pedagogue, 
with the organization of the required competencies for the function, detailing the 
specificities of the position in juridical space and within of multidisciplinary team. Both 
the theoretical foundation as analyzed notices provided an understanding of the 
teacher's role in the legal field, this action is not individual, but together with a 
multidisciplinary team, also made it possible to realize this profession important 
referrals of activities involving the child and the adolescent at the court of justice. 
 
 
 
Keywords: Pedagogy. Non-school spaces. Legal Pedagogy. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda a pedagogia em espaço não escolar e a 

especificidade da atuação do pedagogo no campo jurídico, buscando discutir e 

analisar a abertura desta possibilidade do exercício profissional, no judiciário; 

atuando assim, diretamente nas Varas Civil e Criminal, integrando equipe 

multiprofissional. O trabalho é desenvolvido por uma equipe multidisciplinar que 

envolve os profissionais de pedagogia, psicologia e a assistência social, a fim de 

subsidiar as decisões dos juízes nos processos de guarda, adoção, crimes de 

ameaça, lesão corporal, homicídio, execução de penas, entre outros.  

A sociedade está em constante construção, nesta perspectiva o pedagogo 

também modifica seu papel, sua profissão torna-se estratégica, pois o seu campo de 

trabalho de atuação amplia-se cada vez mais, começando assim, ganhar 

credibilidade em outros setores. 

A pedagogia e o trabalho do pedagogo são entendidos como um campo de 

atuação dentro do âmbito escolar, entretanto, ela pode ser exercida em outros 

espaços como: hospitais, Tribunais de Justiça, empresas, ONGs, Editoras, museus, 

sindicatos, cooperativa, servindo como mediador e contribuindo para a formação do 

ser humano.  

A escolha deste tema teve origem no interesse da pesquisadora em 

conhecer sobre a pedagogia jurídica, o papel do pedagogo neste âmbito, sua 

integração como parte de uma equipe multiprofissional. Assim como a vontade da 

acadêmica em atuar nesta área, mesmo que necessite de transferência residencial 

para outro estado, já que no Paraná este perfil do pedagogo não é requerido. Outro 

ponto relevante foi mostrar à comunidade esta função do pedagogo, ainda pouco 

conhecida e tão importante dentro de uma equipe multidisciplinar.  

Com base neste cenário elaborou-se a seguinte problemática: existem 

diferenças significativas na atuação do pedagogo em espaços não escolares, 

especificamente no campo jurídico? E quais competências são requeridas para esta 

atuação? E desta problemática depreendeu-se o foco principal da pesquisa: analisar 

o papel do pedagogo jurídico dentro de uma equipe multidisciplinar em processos da 

Vara Civil e Criminal de crianças e adolescentes, por meio de revisão bibliográfica e 

competências exigidas para a função.  
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Para o estudo aprofundado sobre o tema o relatório de pesquisa foi 

organizado da seguinte forma, em capítulos. Referente à fundamentação teórica, as 

seções versam sobre história da pedagogia, a qual discorre sobre a educação desde 

os primórdios da humanidade até nos dias atuais, tanto em nível internacional, 

quanto nacional. A segunda seção descreve sobre o trabalho do pedagogo em 

ambiente não escolar, com utilização de revisão de literatura sobre o tema. A última 

seção da fundamentação teórica refere-se ao foco da pesquisa: o papel do 

pedagogo em espaço jurídico, campo de atuação, com pesquisa bibliográfica sobre 

o assunto, principalmente produções com práticas destacadas em Estados da 

Federação que possuem a pedagogia jurídica no Tribunal de Justiça.  

O capítulo cinco refere-se aos encaminhamentos metodológicos da pesquisa, 

a qual tem um cunho exploratório, com a adoção de análise documental, com 

descrição, conhecimento e análise das competências exigidas para a função do 

pedagogo em campo jurídico, presentes em editais de concursos para esta área. 

No sexto capítulo os resultados coletados, foram organizados e analisados 

com base na fundamentação teórica, sendo este, base para as considerações finais.  
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2 PROBLEMA DE PESQUISA 

Existem diferenças significativas na atuação do pedagogo em espaços não 

escolares, especificamente no campo jurídico? E quais competências são requeridas 

para esta atuação? 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

Analisar o papel do pedagogo jurídico dentro de uma equipe multidisciplinar em 

processos da Vara Civil e Criminal de crianças e adolescentes, por meio de revisão 

bibliográfica e competências exigidas para a função. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

• Aprofundar os conhecimentos sobre: história da pedagogia; o papel do 

pedagogo no âmbito não escolar e a caracterização da pedagogia jurídica. 

• Analisar dados disponíveis nacionalmente sobre o trabalho do pedagogo no 

Tribunal de Justiça. 

• Coletar e analisar as competências requeridas para a função do pedagogo 

jurídico, presentes em editais dos concursos da área. 

• Analisar os dados coletados com base na fundamentação teórica. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

4.1 História da Pedagogia 

              Não se pode falar em pedagogia sem falar em educação, esta, desde os 

primórdios da humanidade acontece em vários lugares como cita Brandão (2013, 

p.7): 

 
Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na 
escola, de um modo ou de muitos, todos nos envolvemos pedaços 
da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-
ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os 
dias misturamos a vida com a educação (BRANDÃO, 2013, p.7). 
 
 

 O autor expõe que não há uma única forma nem um único modelo de 

educação; a escola não é o único lugar onde ela acontece, talvez nem seja o 

melhor. A educação existe de forma diversa em pequenas sociedades tribais, 

agricultores, nômades, em países desenvolvidos e industrializados, ou em 

sociedades culturais. A educação se expandiu para todos os mundos sociais. 

Para Libâneo (2002) o campo educativo é bastante amplo, não acontece 

apenas na prática escolar, ela ocorre em vários lugares sob variadas modalidades 

de pedagogias: pedagogia familiar, pedagogia sindical, a pedagogia dos meios de 

comunicação, pedagogia dos movimentos sociais, pedagogia escolar, etc... 

A educação aparece sempre como formas sociais de conduta e controle de 

ensinar e de aprender. A pedagogia cria situações para o seu exercício, produzem 

métodos, regras sendo chamada de educação formal (BRANDÃO, 2013). O autor 

ainda salienta que a educação vira ensino, e a partir desta prática, inventa a 

pedagogia e transformam “todos” em educador (BRANDÃO, 2013). Já em relação à 

pedagogia, pode-se descrevê-la como um campo científico; os pedagogos lidam 

com alguma prática pedagógica em qualquer lugar que exerçam atividades do 

magistério (LIBÂNEO, 2002). 

            Segundo Ferreira (1998), pedagogo significa aquele que aplica a pedagogia, 

que ensina, professor, mestre, preceptor; prático da educação e do ensino. Em 

outras palavras, pedagogo é aquele que aplica a pedagogia, que é a teoria, a ciência 

da educação e do ensino. Pedagogia, por sua vez, é conjunto de doutrinas, 

princípios e métodos de educação e instrução que tendem a um objetivo prático; é o 
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estudo dos ideais de educação, segundo uma determinada concepção de vida, e 

dos meios mais eficientes para efetivar estes ideais. É a profissão ou prática de 

ensinar. 

Em relação à etimologia da palavra, Pedagogia tem origem na Grécia 

antiga, paidós (criança) e agogé (condução) (ARANHA, 2006). Grécia é o berço da 

civilização, que tinha como princípio o desenvolvimento individual, intelectual e a 

cidadania, pautados nos ideais de liberdade política e moral do ser humano 

(BRANDÃO, 2013). 

Brandão (2013) cita dois tipos de educadores na Grécia Antiga: de um lado, 

mestres - escola e artesãos – professores, ou seja, que instruía para o trabalho, e de 

outros escravos pedagogos e educadores nobres, ou seja, educar para a vida e o 

poder que determina a vida social. Os velhos escravos pedagogos, quase sempre 

cativos estrangeiros, conduziam as crianças para a escola das primeiras letras. Ele 

não lecionava em escola, mas, educava muito a criança e o adolescente e, mais do 

que os pais, faziam a educação dos preceitos e das crenças da cultura da cidade 

(BRANDÃO, 2013). 

Na educação romana, o modelo ideal primeiramente, era o ancestral familiar, 

depois o da comunidade. Os senhores ricos, não entregavam os cuidados dos seus 

filhos aos servos pedagogos. A mãe cuidava e educava o menino até os sete anos 

de idade, logo após ele passava para os cuidados do pai. O pai não dividia o direito 

de educá-los (BRANDÃO, 2013).  

Em relação á educação brasileira, Brandão (2013) explica que os primeiros 

professores a chegar ao Brasil foram os Jesuítas, os quais tinham como princípio a 

catequização e educação dos nativos, e ganhar a confiança dos índios, para que os 

colonizadores pudessem explorar a nova terra.  

Saviani (2009) relata este momento da seguinte forma: 

 
[...] no caso da educação instaurada no âmbito do processo de 
colonização, trata- se, evidentemente, de aculturação, já que o 
dinamismo externo, isto é, que vai do meio cultural colonizador para 
a situação objeto de colonização (SAVIANI, 2009, p. 26-27). 
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Segundo Ghiraldelli (2009) o motivo dos jesuítas virem para o Brasil foi 

catequizar os índios e ordenar mais padres para a Igreja Católica, o autor relata este 

fato dizendo que:  

 

Por ocasião da primeira administração desse novo regime que coube a 
Tomé de Souza, aportaram aqui o padre Manuel de Nóbrega e dois 
jesuítas, que iniciaram a instrução da catequese dos indígenas [...]. 
Tendo também de encontrar meios de formar mais padres, esses 
jesuítas pioneiros desenvolveram as escolas de ordenação e, então, 
como subproduto delas, levaram a instrução aos filhos dos colonos 
brancos e os mestiços (GHIRALDELLI, 2009, p. 1-2).  

 

 

Manuel de Nóbrega foi o primeiro jesuíta que elaborou um plano de ensino 

adaptado às condições do país, que ensinavam os filhos dos homens portugueses 

ricos, a doutrina cristã e a escola de ler e escrever, no sentido mais básico possível; 

quando o aluno terminasse esta fase de estudos, ele estudaria música e canto, 

consequentemente para finalizar os estudos retornaria a Europa para seguir sua 

carreira profissional (GHIRALDELLI, 2009). 

            Ghiraldelli (2009, p. 25) relata que: “A pedagogia aplicada nesses colégios 

evoluiu do plano de Nóbrega, para a adoção do sistema da Ratio Studiorum, o plano 

da Companhia de Jesus”. Era um conjunto de normas e estratégias que tinham 

como objetivo a formação integral do homem cristão, reforçando a fé e a cultura 

daquela época. 

             Para Shigunow Neto e Maciel (2008, p. 12) a Ratio Studiorium: 

 

[...] não era um tratado sistematizado de pedagogia, mas sim uma 
coletânea de regras e prescrições práticas e minuciosas a serem 
seguidas pelos padres jesuítas em suas aulas. Portanto, era um 
manual prático e sistematizado que apresentava ao professor a 
metodologia de ensino a ser utilizada em suas aulas (SHIGUNOW 
NETO; MACIEL, 2008, p. 12). 
 

 

             Tanto para Ghiraldelli (2009) como Shigunow Neto e Maciel (2008), a Ratio 

Studiorium foi um princípio educacional que a Igreja passava para seus 

colaboradores utilizarem na educação, sendo assim ambos os autores entendem 
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este método como uma forma de fiscalizar o que os educandos estavam 

aprendendo. 

O fim do período jesuítico no país foi quando o Marques de Pombal expulsou 

os jesuítas das terras colonizadas, trazendo a educação para cargo do Estado. Este 

processo trouxe grandes prejuízos para a educação no país, pois não havia outros 

professores além dos jesuítas (GHIRALDELLI, 2009). 

            Segundo Aranha (2006) o que aconteceu neste período, foi derrubar a 

educação no país, pois, o Estado nomeou professores leigos para trabalhar na 

educação não disponibilizando o suporte necessário para que estes conseguissem 

dar continuidade ao trabalho dos jesuítas. 

            Aranha (2006, p. 191) atenta que a medida de expulsar os jesuítas e criar as 

aulas régias foi lamentável para o sistema educacional, e completa dizendo: “Após a 

expulsão dos jesuítas, os bens dos padres foram confiscados, muitos livros e 

manuscritos importantes destruídos”.      

           Segundo Ghiraldelli (2009), o ensino teve uma grande alteração no país em 

1807, com a chegada da família real na cidade do Rio de Janeiro, precisando 

adaptar-se com rapidez ao grande número de pessoas que chegavam à cidade, este 

processo de adaptação também ocorreu em outras cidades como: Vila Rica, 

Salvador e Recife.  

Na educação não foi diferente e Aranha (2006) relata o seguinte: 

 

As primeiras medidas a respeito da educação tomadas por D. Joao VI 
assim que chegou ao Brasil, em 1808, foram à criação de escolas de 
nível superior para atender as necessidades do momento, ou seja, 
formar oficiais do exército e da marinha (para a defesa da colônia), 
engenheiros militares, médicos, e a abertura de cursos especiais em 
caráter pragmático (ARANHA, 2006, p. 221). 
 

  

           Ao chegar ao Brasil, D. João VI fez da cidade do Rio de Janeiro, sede do 

reino português; e com isso foram criados cursos profissionalizantes tanto em nível 

médio, quanto superior e academia militar, D. João VI queria fazer do local o mais 

parecido possível com uma Corte, sendo que o maior foco do rei era o ensino 
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superior para formar novos médicos, engenheiros, arquitetos e advogados 

(GHIRALDELLI, 2009).  

          Aranha (2006) traça também um comparativo nos níveis primário, secundário 

e superiores de educação: 

 

Ao examinarmos os três níveis de ensino nos períodos de Primeiros e 
Segundo Império, notamos as dificuldades de sistematização dos dois 
primeiros níveis, por conta dos interesses elitistas da monarquia, que 
não se importava com a educação da maioria da população, ainda 
predominantemente rural, o ensino secundário também foi conturbado 
na medida em que se configurava propedêutico, portanto atrelado aos 
interesses do ingresso nos cursos superiores (ARANHA, 2006, p. 222). 
 
            

           A educação primária e secundária não se diferenciou do período pombalino, 

deixou várias heranças que refletem até hoje no campo educacional (GHIRALDELLI, 

2009).  

           No que se tratou de escolas secundárias também não era dos melhores 

momentos, Aranha (2006) descreve que a educação secundária assim como a 

primária era desorganizada, anárquica e incessantemente desagregada, entre os 

dois ensinos não havia uma ponte ou articulações, eram dois mundos cada um com 

sua direção diferente sem integração ou complementação um para com o outro e 

também sofria com falta de verbas e auxílio do governo para construção de novas 

escolas e remuneração dos docentes, a situação se tornava tão caótica, quanto era 

a do ensino primário e sua principal característica eram as aulas avulsas. Pillete 

(2002, p. 149) completa dizendo que a “função era preparar os estudantes para o 

ingresso nos cursos superiores, constituídos por escolas isoladas de formação 

profissional”. 

           Xavier (1994) atribui esta situação de descaso aos interesses do governo, 

que no momento era de enriquecimento do país colonizador e não de investimento 

na estrutura do país e completa dizendo: 

 

[...] ao contrário, a sua adoção expressava exatamente a 
desmotivação do Estado agroexportador e escravocrata em garantir as 
condições mínimas para o funcionamento da escola publica, ou seja, a 
formação e a remuneração adequada de professores. Dessa forma, 
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acabou se transformando num fator mais para fragilização, em termos 
de qualidade, do ensino publico elementar implantado no período 
(XAVIER,1994, p.65). 

 

         Aranha (2006, p. 223) salienta que: “era grande a distância entre o discurso, 

que valorizava a profissão docente, e a sua prática efetiva, porque o próprio governo 

pagava mal e não oferecia adequado apoio didático às escolas”. 

           A primeira república (1889-1930) originou através de movimentos militares, 

com apoio de vários setores da economia cafeeira que estava insatisfeita com o 

Império por conta do abandono a proteção dos mesmos (GHIRALDELLI, 2009). 

          Uma grande urbanização no país foi notável, e alguns movimentos, trouxeram 

entusiasmo e otimismo à educação do país, incentivaram o patriotismo e o período 

da industrialização crescente que exigia escolarização da população (GHIRALDELLI, 

2009). A década de 1930 representa um grande avanço na consolidação da 

educação como questão de Estado e discussão da sociedade. Nesta década houve 

a criação do Ministério da Educação e da Saúde Pública (BRASIL, 2017). 

Continuando os eventos que colaboraram para tornar a educação uma 

questão pública e social, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, o 

documento propunha que o Estado organizasse um plano geral de educação e 

definisse a escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita, pois, nesta época a 

igreja era concorrente do Estado na área da educação (BRASIL, 1932). 

Libâneo (2009) relata que: 

 

E foi com essa base que se organizaram os cursos de 
formação de professores para as escolas secundárias, 
generalizados para todo o país a partir do decreto-lei n.1. 190, 
de 4 de abril de 1939, que deu organização definitiva à 
Faculdade Nacional de Filosofa da Universidade do Brasil 
(LIBÂNEO, 2009, p. 146). 
 

 

  Neste cenário surge o curso de Pedagogia, o qual visava à formação de 

bacharéis e licenciados, com duração de três anos para a formação em bacharel, 

era necessária a formação de mais um ano de didática, passando a ser conhecido 

como o esquema 3+1 (SILVA, 1999). 
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O curso de pedagogia oferecia o título de bacharel, a quem cursasse três 

anos de estudos e títulos de licenciado a quem se dedicasse a mais um ano de 

estudos direcionados a didática e a prática de ensino (LIBÂNEO, 2009). 

O pedagogo bacharel poderia atuar como técnico em educação e o 

pedagogo licenciado formavam-se professor, o qual lecionaria as matérias 

pedagógicas no Curso Normal de nível secundário, no primeiro ciclo, o ginasial, o 

normal rural ou segundo ciclo, aos licenciados também era concebido o direito de 

lecionar matemática, história geografia e estudos sociais no primeiro ciclo de ensino 

secundário (LIBÂNEO, 2009).  

Saviani (2009) explica que a escola normal só fazia formação específica 

para professores trabalharem em escolas de primeiras letras: 

 

Visando à preparação de professores para as escolas primárias, as 
Escolas normais preconizam uma formação específica. Logo, 
deveriam guiar-se pelas coordenadas pedagógico-didáticas. No 
entanto, contrariamente a essa expectativa, predominou nelas a 
preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos 
pelas escolas de primeiras letras. O currículo dessas escolas era 
construído pelas mesmas matérias ensinadas nas escolas de primeira 
letra. Portanto, o que se pressupunha era que os professores 
deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia 
transmitirem às crianças, desconsiderando- se o preparo didático-
pedagógico (SAVIANI, 2009, p. 144). 

 
 

O curso passou por várias reformas e mudança ficou definida como objeto 

de estudo os processos educativos, mas por muitas vezes foi posto em cheque a 

real necessidade do pedagogo dentro da escola, passando por severas críticas 

pelos profissionais da educação (LIBÂNEO, 2009). 

              A primeira LDB n.º 4024/61 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação foi 

criada em 1961. Santos (2003, p. 53) define a LDB como “A LDB, é a lei que 

determina os fins da educação, os caminhos a serem percorridos e os meios 

adequados para atingi-los, enfim regulamenta a Educação Escolar Nacional. Nesta 

visão o autor entende que a LDB é a lei que rege a educação. 

           Para Carneiro (1998) as bases são fundamentos, ou seja, as vigas de 

sustentação e as diretrizes são os conceitos de alinhamentos, e o autor completa 

dizendo: 
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As diretrizes, por outro lado, invocam a dimensão adjetiva da 
educação organizada. Encorpam-se, por conseguinte em 
modalidades de organização, ordenamentos da oferta, 
sistemas de conferência de resultados e procedimentos para a 
articulação inter e infra-sistemas. As bases detêm um conteúdo 
de concepção política, as diretrizes, um conteúdo de 
formulação operativa (CARNEIRO, 1998, p. 24). 

 

                 Carneiro (1998) ainda afirma a importância da criação da LDB, pois o 

texto aprovado em 1961 ofereceu pela primeira vez na educação um apoio e 

organização da base da educação nacional, para ele a Lei nº 4024/61 teve grande 

relevância: 

 

A Lei nº 4024/61 conseguiu flexibilizar a estrutura do ensino, 
possibilitando o acesso ao ensino superior, independentemente 
do tipo de curso que o aluno tivesse feito anteriormente, por 
outro lado, a flexibilização se dava, também, em nível da 
migração interna do aluno que, através do mecanismo de 
aproveitamento dos estudos, poderia, a partir de então, migrar 
para outro ensino, sem ter que recomeçar como se nada 
houvera antes (CARNEIRO, 1998, p.25). 

 
 

            Tanto Santos (2003) como Carneiro (1998) relatam que a criação da Lei nº 

4024/61 foi lenta e com muitos desencontros, foram 13 anos até que se definissem 

argumentos consistentes. 

           A primeira LDB no país (BRASIL, 1961) deixa regulamentado o pedagogo da 

seguinte forma: 

Art. 62. A formação do orientador de educação será feita em 
cursos especiais que atendam às condições do grau do tipo de 
ensino e do meio social a que se destinam. 
Art.63. Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação 
de orientadores de educação do ensino médio, curso especial a 
que terão acesso os licenciados em pedagogia, filosofia, 
psicologia ou ciências sociais, bem como os diplomados em 
Educação Física pelas Escolas Superiores de Educação Física 
e os inspetores federais de ensino, todos com estágio mínimo 
de três anos no magistério. 
Art. 64. Os orientadores de educação do ensino primário serão 
formados nos institutos de educação em curso especial a qual 
terão acesso os diplomados em escolas normais de grau 
colegial e em institutos de educação, com estágio mínimo de 
três anos no magistério primário. 
Art. 65. O inspetor de ensino, escolhido por concurso público 
de títulos e provas vetado deve possuir conhecimentos técnicos 
e pedagógicos demonstrados de preferência no exercício de 
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funções de magistério de auxiliar de administração escolar ou 
na direção de estabelecimento de ensino.      
   

              

           Já a Lei nº 5692/71 (BRASIL, 1971), no Artigo 33, refere-se à formação do 

pedagogo como: “a formação de administradores, planejadores, orientadores, 

inspetores, supervisores e demais especialistas de educação será feita em curso 

superior de graduação, com duração plena ou curta, ou de pós-graduação”. 

A segunda LDB nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação foi criada 

em 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996). Não diferente das leis anteriores a 

atual LDB também passou por um processo de gestão lento e longo, tendo como 

uma única diferença a participação da sociedade civil, para assim, estar mais perto 

das necessidades da realidade do país (SANTOS, 2003).  

Souza (1997, p. 97) atenta que ainda falta muito para chegarmos a um padrão 

de educação louvável, mas acredita que está no caminho certo devido à 

democratização do processo, além da nova LDB cuidar dos artigos já citados nas 

outras duas leis, ela ainda trata de assuntos nunca abordados. “Essa LDB tem dois 

textos de leis complementares e alguns decretos que, em conjunto com ela, dão os 

vetores maiores da política educacional, ora em desenvolvimento do país” (SOUZA, 

1997, p. 97). 

No entanto Santos (2003) e Souza (1997); expõem que o sistema de ensino 

do país, é uma organização de todos os serviços prestados pelo sistema seja ele 

estado e município, funcionando de forma harmônica e eficiente, para assim ter- se 

uma política educacional.  

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996 faz um panorama na profissão do 

pedagogo como ressalta Araujo (2006): 

 

Com a LDBEM 9394/1996, um novo tempo também se 
configura para a Pedagogia com o início dos debates em torno 
das Diretrizes Curriculares para o curso. Atualmente, com a 
Resolução n. 1/2006 tem-se a docência como base para a 
formação do pedagogo, distinguindo-se a docência para a 
educação infantil e a docência para as séries iniciais do ensino 
fundamental, agregando-se também a possibilidade de atuação 
na formação pedagógica do profissional docente, em áreas 
emergentes do campo educacional, e aqui evidenciando, na 
gestão educacional (ARAUJO, 2006, p.4).  
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Saviani (2008) afirma que o perfil do profissional pedagogo está em 

construção e que seu espaço em definição, a sua imagem está vinculada a escola, a 

não teve oportunidade de mostrar a sociedade que antes de tudo o pedagogo é um 

profissional que vai muito além de professor de educação infantil. 

          Sobre o perfil do pedagogo e suas reais funções, Libâneo (2002) argumenta 

que o profissional é como um cientista da educação que realiza estudos para 

melhorar questões educacionais e capacita-se para exercer tarefas como: planejar, 

elaborar políticas de gestão, pesquisar, administrar e avaliar conteúdos que melhor 

se enquadrem no perfil sócio cultural da clientela a ser atendida, e salienta que 

educação não é imutável, precisa estar em constante movimentação para oferecer 

satisfação a quem aprende, e é justamente nessa necessidade do novo que o 

pedagogo tem maior facilidade em trabalhar. 

          Muller apud Perrenoud (2005, p. 76) relata que: “educação é usufruir e 

promover o encontro de um sujeito singular, de suas crenças e de suas 

representações culturalmente enraizadas, um saber e regras de vida de certa 

universalidade”. E continua salientando que a educação mais global parte da teoria 

de concepções, valores e finalidades, o pedagogo e seu conhecimento faz todas 

estas diversidades culturais, sejam agregadas a educação científica de modo 

simultâneo, cabendo então ao pedagogo, atuar como mediador da educação. 

 Luck (2005) explica que quando nos referimos ao sistema de ensino com 

gestão democrática, devemos entender que além dos professores e funcionários, os 

pais e alunos precisam estar juntos e interessados na melhoria da escola e do 

processo pedagógico. A gestão se torna participativa uma vez que envolver o 

trabalho associado de pessoas que sempre estarão em conjunto para analisar as 

situações e decidir sobre qual atitude tomar sobre elas. E nesta perspectiva que o 

pedagogo está mais próximo da comunidade escolar e pode mostrar seu trabalho 

que vai bem além de ficar em secretaria da escola atendendo alunos indisciplinados 

e pais que vem até a escola espontaneamente ou por serem chamados. Com isso 

consegue mostrar um diferencial junto à escola. 

           É muito importante a análise do seguinte aspecto, todo profissional da 

educação precisa estar em constante evolução e não ficar parado no tempo, e o 
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profissional em educação que tem maior obrigação de estar atento a isto é o 

pedagogo (PERRENOUD, 2002). 

   Em 2006 foram aprovadas as novas Diretrizes Curriculares para o curso de 

Pedagogia, as quais trouxeram inovações em seu texto e o objetivo central para a 

formação deste profissional, sua formação passou a ser para: docência em ensino 

infantil, anos iniciais do fundamental, disciplinas pedagógicas na formação de 

professores, bem como na área de gestão, planejamento, avaliação e elaboração de 

projetos, isso em espaço escolar e ambiente não escolar.  

             

O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de 
professores para exercer funções de magistério na Educação Infantil e 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, 
na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de serviços 
e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos 
conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006, p.2). 
 

  

O pedagogo é um profissional comprometido com o aprendizado e 

desenvolvimento do ser humano (RAMAL, 2002). 

Chiavenato (2010) discorre que: 

 

Desenvolver pessoas não e apenas dar-lhes informação para que 
elas aprendam novos conhecimentos, habilidades e destrezas e se 
tornem mais eficientes naquilo que fazem. E é, sobretudo, dar-lhes a 
formação básica para que elas aprendam novas atitudes, soluções, 
ideias, conceitos e que modifiquem seus hábitos e comportamentos e 
se tornem mais eficazes naquilo que fazem. Formar é muito mais do 
que simplesmente informar, pois representa um enriquecimento da 
personalidade humana (CHIAVENATO, 1999, p. 290). 
 

 

Pimenta (2000) e Libâneo (2002) defendem que as áreas de atuação dos 

pedagogos são amplas, e que deve ser considerado na formação desse profissional. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia, são 

atribuições destinadas aos egressos dos Cursos de Pedagogia (BRASIL, 2006, p.2):  

 

I - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e 
avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; 
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II - planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e 
avaliação de projetos e experiências educativas não escolares; 
III - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do 
campo educacional, em contextos escolares e não escolares. 

 

Em vista de como a educação acontece e qual seria o seu maior foco 

Orzechowski (2009, p. 2) avalia que a educação liberta o homem seja ela em qual 

espaço acontecer. 

 

Esses aprofundamentos e que desvelarão o ato emancipatório 
libertando os sujeitos através do trabalho que se executa: o trabalho 
pedagógico, o ato, o processo ensino-aprendizagem a que somos 
submetidos, em qualquer espaço, inclusive os não escolares 
(ORZECHOWSKI, 2009, p.2). 

 

 

Apesar de a pedagogia estar ganhando novos espaços em muitos campos, 

ainda é raro ver e falar sobre este novo campo profissional, nos próximos capítulos 

abordará alguns exemplos de área de atuação do pedagogo em destaque nos 

últimos anos, em especial a Pedagogia Jurídica. 

 

 

4.2 A Atuação do pedagogo em ambiente não escolar 

A pedagogia tem o objetivo de estudo à prática educativa e isso acontece em 

vários lugares, não somente na escola. Frison (2004) afirma que o lugar da 

educação é: 

Na escola, na sociedade, na empresa, em espaços formais ou 
não formais, escolares e não escolares, estamos 
constantemente aprendendo e ensinando. Assim, como não há 
forma única nem modelo exclusivo de educação, a escola não 
é o único em que acontece e, talvez, nem seja o mais 
importante, as transformações contemporâneas contribuíram 
para consolidar o entendimento da educação como fenômeno 
multifacetado, que ocorre em muitos lugares institucionais ou 
não, sob várias modalidades (FRISON, 2004, pg.88). 

 

 

Pimenta (2001) aponta algumas discussões sobre os Cursos de 

Complementação Pedagógica para o pedagogo cientista educacional, tendo atuação 

como gestor, pesquisador, coordenador de diversos projetos educativos, dentro e 



26 
 

fora da escola: pressupondo sua atuação em atividades de lazer comunitário; em 

espaços pedagógicos nos hospitais e presídios; na formação de pessoas dentro das 

empresas; organização de processos na formação de educadores em ONGs; que 

possa assessorar atividades pedagógicas nos diversos meios de comunicação como 

TV, rádio, internet, quadrinhos, revistas, editoras, tornando mais pedagógicas as 

campanhas sociais educativas sobre violência, drogas, AIDS, dengue; que estejam 

habilitados à criação e elaboração de brinquedos, materiais de auto-estudo, 

programas de educação a distância; que organize, avalie e desenvolva pesquisas 

educacionais em diversos contextos sociais; que planeja projetos culturais e afins. 

           Em duas décadas, tem se discutido em todo o país, questões relativas ao 

campo de estudo da Pedagogia, da identidade do pedagogo, do sistema de 

formação de pedagogos e da estrutura do conhecimento pedagógico (LIBÂNEO, 

2005).  

          Começa a ser repensados alguns paradigmas sobre o perfil e a atuação do 

pedagogo, surgindo assim um pedagogo com uma nova visão (FRANCO, 2001). 

“Para mudar a prática, é preciso reconceituá-la, ou seja, buscar novos conceitos que 

possam explicitá-la de outra forma” (GADOTTI, 2000, p. 215). Para Tardif (2003) o 

saber do pedagogo é um saber diversificado, pois sua prática implica vários saberes 

inter-relacionados, direta ou indiretamente. 

        O Curso de Pedagogia envolve muitos campos científicos, que proporciona 

uma leitura crítica, reflexiva e transformadora do mundo, onde realiza leituras 

interdisciplinares dos fenômenos educacionais, fundamentando nos inúmeros 

conhecimentos acumulados, priorizando a dimensão ética de seu trabalho 

(CARNEIRO; MACIEL, 2006). 

Pimenta (2014) salienta que os cursos de Pedagogia têm uma diversidade de 

disciplinas e questiona qual seria o objetivo dessas. “A diversidade de disciplina 

também pode indicar uma tentativa da instituição de ensino de formar tanto o 

professor para a educação infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, 

quanto o gestor educacional para atuar em espaços escolares e não escolares” 

(PIMENTA, 2014, p.12).  

         Gohn (2006) afirma que a educação não convencional é uma oportunidade de 

emprego para o pedagogo; é um campo valioso na construção dos sentidos e 
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significados as próprias lutas no campo da educação visando à transformação da 

realidade social. Como aborda Fireman (2006, p. 61): 

 
É bem verdade que formar esse trabalhador e desenvolver 
competências não é uma tarefa simples. Isso requer análise de 
uma realidade complexa, mutável e instável como o mercado 
econômico e de trabalho. O que podemos entender é que essa 
área de atuação vai exigir mais do pedagogo, pois, como 
podemos observar a realidade educacional de uma 
organização ou empresa é complexa e diversificada 
(FIREMAN, 2006, p.61). 

 

 

A autora salienta que o pedagogo precisa refletir constantemente sobre o seu 

trabalho, estar sempre se atualizando nos conhecimentos específicos educacionais, 

quanto nas pesquisas necessárias da área que está atuando, fazendo a diferença e 

garantindo seu emprego.  

A ideia exposta evidencia que o pedagogo para trabalhar no âmbito não 

formal, deve ainda ser capaz de articular com valores humanos, com os sistemas de 

comunicação, com as relações interpessoais, com currículos, práticas pedagógicas, 

avaliação e planejamento em contextos diversos. Deverá estar capacitado para 

trabalhar com as mudanças tecnológicas e de mercado econômico, bem como com 

a gestão do conhecimento (FIREMAN, 2006).  

As organizações buscam um referencial de trabalhador criativo, que saiba 

compreender processos e incorporar novas ideias, tenha velocidade mental, saiba 

trabalhar em equipe, tome decisões, incorpore e assuma responsabilidades, tenha 

autoestima, sociabilidade e atue como cidadão (GOHN, 1999). Dentre os espaços de 

educação não formal destaca- se o trabalho das ONGs no âmbito educativo 

comunitário, intra-familiar, junto a comunidades indígenas e rurais, assim como em 

programas de educação para o trabalho (GOHN, 1999). 

Libâneo (2002) salienta que em várias esferas da sociedade, surge a 

necessidade da disseminação e da internalização de saberes e de modos, 

oportunizando aos pedagogos espaços de trabalho fora dos muros da escola. 

Entretanto Cabrera (2013) constata que os espaços não escolares na formação do 

pedagogo existem uma grande dificuldade de ampliar esse campo dentro da 

atuação de formação. 
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Drucker (2001) salienta que na sociedade do conhecimento, todas as 

organizações têm de basear seus conhecimentos muito mais do que ele precisa 

delas. [...] há um crescente relacionamento de interdependência em que o 

trabalhador de conhecimento precisa aprender quais são as necessidades da 

organização, e a organização também deve aprender quais são as necessidades, 

exigências e expectativas do trabalhador do conhecimento (DRUCKER, 2001, p.52).  

De acordo com Almeida e Melo (2011) o pedagogo começa a ganhar espaço 

dentro das empresas nos recursos humanos, onde treina todo o pessoal para a 

formação de mão de obra, capacitando para a função que exerce através de 

oficinas, organização de palestras, reuniões, seminários, congressos, excursões, 

cursos, dinâmicas em grupos, trabalhando assim a autoestima e o relacionamento 

entre os membros que constituem a empresa. Este profissional necessita de uma 

formação continuada, para estar em constante atualização, para despertar uma 

visão da nova realidade do mercado de trabalho.  

O pedagogo é aquele que, a partir de um diagnóstico, identifica necessidades 

e falhas no processo de ensino-aprendizagem; indica metodologias adequadas à 

situação de cada local; e aponta se, por exemplo, as ações devem ser voltadas para 

o grupo, para o indivíduo, ou mesmo envolver parceiros externos. Onde houver 

processo de aprendizagem, o pedagogo tem com o quê contribuir (REVISTA DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2005). 

Em relação à pedagogia hospitalar Aquino (2011) descreve o trabalho do 

pedagogo da seguinte forma: “assistir à criança e ao adolescente hospitalizado em 

seu desenvolvimento emocional, afetivo e cognitivo” (AQUINO, 2011, p.100). O 

Pedagogo que atua na área da saúde, as atividades estão relacionadas com o 

planejamento e execução de programas de orientação e educativa preventiva; nos 

hospitais o foco volta-se para o acompanhamento e reforço escolar, incluindo 

também as atividades lúdicas.  

Já o trabalho em empresas centra-se na coordenação e desenvolvimento de 

projetos educacionais, a elaboração de programas de avaliação de desempenho, 

pesquisa, seleção de cursos e projetos, orientação de funcionários para os cursos 

ministrados e organização das atividades de estágio; nos sindicatos a atuação do 

pedagogo é no planejamento, coordenação e execução de projetos de educação, 

qualificação e requalificação com vistas à manutenção da empregabilidade; no 
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turismo, o trabalho visa o desenvolvimento de atividades educativas que 

proporcionam o conhecimento da localidade, de sua história e cultura; o trabalho do 

profissional de Pedagogia nos museus, clubes recreativos e em outras atividades 

relacionadas à educação e formação (FIREMAN, 2006). 

Ramal (2002) no artigo publicado da Gazeta Mercantil coloca o pedagogo em 

destaque, onde o mesmo começa a assumir um novo perfil, saindo das escolas e 

universidades, para novos campos de atuação, no mundo globalizado, e que não é 

permitido mais o mestre-transmissor de conteúdos, isso pode ser feito, por softwares 

interativos mais completos, abrangentes e dinâmicos. Mas cabe ao pedagogo atuar 

de outra forma, como uma espécie de arquiteto cognitivo, projetando os caminhos 

que os estudantes deverão percorrer na grande rede hipertextual que é o currículo 

hoje. 

 

4.3 Pedagogia Jurídica 

De acordo com Wood (2011, p.220), hoje em uma “comunidade democrática” 

tem que ter reconhecimento de “todo o tipo de diferença, de gênero, cultura, 

sexualidade, que incentive e celebre essas diferenças, mas sem permitir que elas se 

tornem relação de dominação e opressão”, entretanto, denota-se a necessidade da 

prática pedagógica nos tribunais, a título de compreender e elucidar questões. 

 Há muitos anos se discute sobre o que é Pedagogia, esta ciência não é 

somente ensino aprendizagem, ela ultrapassa todos os limites, conforme salienta 

Libâneo (2010, p. 26) “as transformações contemporâneas contribuíram para 

consolidar o atendimento da educação como fenômeno plurifacetado, ocorrendo em 

muitos lugares, institucionalizados ou não, sob várias modalidades”. 

 Dobjenski (2014) complementa que é necessária uma discussão a respeito 

da formação do pedagogo no setor jurídico, no qual a sociedade contemporânea 

exige. Desta forma unir o discurso pedagógico ao discurso jurídico, a fim de 

compreender a Pedagogia como ciência, embasa discussões nos diversos fóruns da 

comarca federal, permitindo assim que o profissional da educação participe 

ativamente de reflexões, transformando e contribuindo com seus saberes 

acadêmicos e do exercício da profissão perante o Júri com o intuito de formar 
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atitudes reflexivas e formulação de conceitos, entendimento científicos e 

pedagógicos na aplicação das leis e sentenças.  A autora ainda argumenta: 

 

Sendo um pedagogo um profissional capaz de facilitar a 
transformação relacional, organizando formas de comunicação 
que favoreçam a ação formativa/educativa em todas as 
circunstancias de um julgamento, de modo que as sentenças 
expressas visem de fato à manutenção dos direitos humanos, 
percorrendo caminhos da “humanização das penas do sistema 
democráticos” e enquadrando-as na visão didática e 
pedagógica de ser, de fazer e proceder (DOBJENSKI, 2014). 
  

 

 A necessidade do Pedagogo no setor jurídico viabiliza o processo educativo 

no contexto civil e criminal, colaborando para que se tenha uma visão ampliada de 

educação. Para Franco (2006) a atuação do profissional de educação na área 

jurídica como aquele sujeito capaz de contribuir e ampliar continuamente a justiça, 

dando elementos aos operadores do Direito para produzir jurisprudências que 

avancem a busca do direito pleno da justiça e da cidadania diariamente. 

         O Pedagogo a partir da sua teoria e prática, ou seja, ciência e orientação para 

a ação educativa relatam teses, refletem e dialogam com maior precisão a respeito 

de atos e fatos, ou seja, na expressão de Hameline (2005) apud Dobjenski (2014) 

“um misto de ideias e de experiências, de constatação e de contestação, de rejeição 

e projeto”, ou seja, uma teoria pratica, da qual se socorre na Didática. 

 Na atuação do pedagogo no tribunal do júri, Libâneo (2007, p. 51) salienta: 

 

É quase unanime entre os estudiosos, hoje, o entendimento de 
que as práticas educativas estendem-se as mais variadas 
instâncias da vida social não se restringindo, portanto, a escola 
e muito menos a docência. Sendo assim o campo de atuação 
do profissional formado em Pedagogia tão vasto quanto às 
práticas educativas na sociedade. Em todo lugar onde houver 
uma prática educativa com caráter de intencionalidade, há ai 
uma Pedagogia (LIBÂNEO, 2007, p. 51). 

 
 

 No Brasil já se encontram pedagogos atuando em 11 tribunais de justiça 

estaduais, totalizando aproximadamente 41% de estados ofertando trabalho para 

esses profissionais. Pará e Pernambuco são os Estados que mais ofertam esse 
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trabalho aos pedagogos. Em Roraima, Rondônia, Santa Catarina e Paraíba esse 

cargo foi ofertado pela primeira vez através de concursos realizados em 2010, 2011 

e 2012, crescendo a participação e interação em júris populares a cada ano. Na 

esfera federal o pedagogo tem exercido um papel em destaque em julgamentos de 

crimes nacional com grande repercussão, fazendo relatórios e pareceres a cerca dos 

mesmos e auxiliando juízes e promotores em suas teses de conduta (DOBJENSKI, 

2014). 

 Segundo Freitas (2012) o estado de Pernambuco é o segundo com o maior 

numero de pedagogos atuando em tribunais de justiça com um total de 21 

profissionais, ficando atrás apenas para o Pará que possui 31 pedagogos. É de 

muita importância esse trabalho, porém poucos conhecem, e precisa ser levado ao 

conhecimento, especialmente, aos formandos dessa área, para que assim passem a  

conhecer as oportunidades de trabalho existentes nessa profissão. 

 Freitas e Silva (2012) argumentam que normalmente os juízes (as) solicitam 

um “estudo social”, com base nas legislações, como no Estatuto da Criança e 

Adolescente, o Código Civil, a Lei 11.340/06, popularmente conhecida como Lei 

Maria da Penha, que no Título V normatiza: 

 

Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela Legislação local, 
fornecer subsídios por escrito ao Juiz, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em 
audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltado para a 
ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes (BRASIL, 2006). 
 
 
 

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em seu artigo 150 aborda que 

o judiciário pode contar com uma equipe inter-profissional para assessorar; a justiça 

da infância e juventude, entretanto, Cofferi; Nogaro (2011) salientam que o trabalho 

do pedagogo pode ser desenvolvido individualmente ou em equipes 

multidisciplinares: 

 

Como função do educador social, temos as de cunho 
socioeducativos, relacionados à comunidade, ao 
desenvolvimento de projetos comunitários, com a contribuição 
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de vários profissionais. Trabalho dirigido à atenção de 
problemáticas individuais, unidades familiares ou da 
comunidade [...] Função de elaboração, acompanhamento e 
avaliação do plano de trabalho educativo, realizado tanto 
individualmente ou em equipes multidisciplinares [...] atua na 
prevenção e detecção de situações de risco ou exclusão social 
dos sujeitos, de sua família e grupos de relacionamentos 
(COFFERI; NOGARO, 2011, p.7). 
 

 

 Questiona se a formação técnica que o pedagogo possui para elaborar laudos 

no campo jurídico, além do conhecimento das leis, o profissional deve possuir 

instrumentos para elaborar estudos de caso, laudos, pareceres, avaliações, realizar 

perícias ou ser técnico em determinados processos de acordo com as necessidades 

do juízo. A atuação do pedagogo é limitada, já que, no momento em que é solicitado 

um “estudo social” ao pedagogo, pode-se estar ocorrendo em imperícia, pois tais 

instrumentos são de especificidade do Serviço Social (CONSELHO FEDERAL DE 

SERVIÇO SOCIAL, 2006, p.10). 

 “Nesse sentido, os psicólogos podem utilizar o “Relatório Psicológico”, os 

assistentes sociais, o Estudo Social”, já os pedagogos, aparentemente, ainda não 

construíram, consolidaram e institucionalizaram um instrumental técnico que refere à 

atuação (FREITAS; SILVA, 2012). 

 A formação acadêmica e institucional adequada para que os pedagogos 

pudessem atuar em seus cargos, entretanto, percebe-se que estes profissionais não 

tiveram qualquer formação pedagógica para atuar em seus núcleos, exceto as 

capacitações oferecidas pelo próprio Tribunal (LOPES, 2015). 

 Acioly, Baptistella e Pereira (2010) salientam que não há na formação 

acadêmica do pedagogo adequação para a atuação desse profissional no campo 

jurídico, pois as universidades limitam o pedagogo no ambiente escolar, restringindo- 

o a pouca visão no seu campo de atuação. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, em seu 

artigo 5º, inciso XV contemplam que os pedagogos devem: “utilizar, como 

propriedade, instrumentos próprios para a construção de conhecimentos 

pedagógicos e científicos”, evidenciando, nesta perspectiva o profissional da 

educação, deve incluir estudos sistemáticos e avançados no campo da educação, 

como forma de responder adequadamente aos desafios que ora se apresenta. 
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 A atuação do pedagogo no setor jurídico não é como as de um professor que 

atua na escola, não são usados conteúdo que se usa na escola, não é trabalhado o 

ensino institucionalizado; suas práticas são efetuadas de acordo com a situação em 

questão, com as necessidades sociais do educando por isso são trabalhadas de 

forma diferente da escola (COFFERI; NOGARO, 2011). 

 No Artigo 4º das Diretrizes Curricular do Curso de Pedagogia, tem a 

preocupação em formar um profissional que esteja apto para atuar em diferentes 

espaços e desenvolvendo várias funções: 

 

Atuar com ética e compromisso com vistas à construção de 
uma sociedade justa, equânime e igualitária; trabalhar em 
espaços escolares e não escolares na promoção da 
aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do 
desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades 
do processo educativo, reconhecer e respeitar as 
manifestações e necessidades físicas, cognitivas, emocionais, 
afetiva dos educando nas suas relações individuais e coletivas; 
identificar problemas socioculturais e educacionais com postura 
investigativa, interativa e propositiva em face de realidades 
complexas, com vistas a contribuir para exclusões sociais, 
étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, politicas e 
outras; participar da gestão das instituições, planejando, 
executando, acompanhando e avaliando projetos e programa 
educacionais, em ambientes escolares e não-escolares; 
realizar pesquisas que proporcionem conhecimento entre 
outros: sobre alunos e alunas e a realidade sociocultural em 
que estes desenvolvem suas experiências não- escolares; 
sobre processo de ensinar e de aprender, em diferentes meios 
ambienta- ecológicos; sobre propostas curriculares; e sobre a 
organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas. 
(BRASIL, 2006).  
 
 

 Não há restrições, nem limites para educação, tal conceito é amplo e abrange 

diversas áreas da sociedade. Para Dewey (1979) apud Dobjenki (2014) a educação 

não é a preparação para a vida e sim a própria vida. Libâneo (2007, p. 32) associa a 

educação a processos de socialização e interação pelos quais os membros de uma 

sociedade assimilam saberes, habilidades, técnicas, atitudes, valores existentes nos 

meios culturalmente organizados. 

 O Estado proporciona á sociedade enquanto agente constitucionalista, 

responsabilidade pela pacificação dos conflitos sociais, cabendo ao pedagogo à 

função de aliar pedagogia e direito em prol de discussões mais efetivas no contexto 
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das absolvições ou condenações nos âmbitos judiciais a título de se reconhecer o 

sujeito como um de fato e de direito (DOBJENSKI, 2016). 

 A Resolução nº 043/2011-CPJ, de 1 de dezembro de 2011 altera a Resolução 

nº 014/2002- CPJ, de 18 de novembro de 2003, que reestruturou o Plano de 

Classificação de Cargos e Promoções dos Servidores do Ministério Público do 

Estado do Pará, para incluir os cargos de Pedagogo e Técnico Jurídico de 

Promotoria de Justiça e as respectivas atribuições. 

 No Art. 2º O Anexo IV – Descrição de Cargo da Resolução 014/2003 – CPJ, 

de 2003, passa a vigorar acrescido de atribuições dos cargos de Pedagogo e 

Técnico Jurídico de Promotoria de Justiça, na forma dos anexos presentes na 

Resolução. Para o cargo de Pedagogo, a escolaridade é a graduação em 

Pedagogia, que terá que: 

 

Desempenhar atividades na área da Pedagogia, atuando em 
conjunto com outros setores da instituição (Administração 
Superior, Órgãos Auxiliares, Órgãos de Execução e Unidades 
Administrativas), sempre que exigir o objetivo a ser lançado 
pelo trabalho desenvolvido, procurando, nesta interação, 
aperfeiçoar as atividades – fim e meio do Parque estadual. 
(PARA, 2003).   
 

 

 Segundo Freitas e Silva (2016) a atuação dos pedagogos no Judiciário 

paraense, no primeiro certame público da sua história ofertou vagas para essa área, 

nas Varas Cíveis e Criminais para atuarem diretamente em ações judiciais, para 

subsidiar as decisões dos juízes e juízas em ações de guarda, alimentos, curatela, 

adoção, crimes de ameaça, lesão corporal, homicídio em execução de penas, entre 

outras. A partir de 2006, a lotação para pedagogos ocorreu em diversas Varas como 

exemplo: Varas da Infância Juventude, Varas de Família, Varas dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, Varas de Crimes Contra Crianças e 

Adolescentes, Vara de Execução Penal, Vara de Execução de Penas e Medidas 

Alternativas, entre outras.  

 Araújo (2007) salienta que é preciso orientar e propor ações de formação que 

visem à qualificação do trabalhador com as competências necessárias para a 

intervenção em áreas complementares, em meio institucional e comunitário, com 

ênfase na formação emancipadora, para formar profissionais com bases necessárias 
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a um posicionamento crítico a uma compreensão dialética dos fenômenos que 

ocorrem no interior de cada unidade produtiva. 

No Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, com sede na cidade Goiânia, as 

atribuições do pedagogo estão especificadas no Provimento nº 14/ 2015 do TJGO, 

sendo elas: 

 

Implementar, avaliar e coordenar a construção de projetos 
pedagógicos relacionados às atividades do Poder Judiciário e 
assessorar as atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Executar, avaliar e coordenar projetos pedagógicos 
relacionados às atividades do Poder Judiciário. Assessorar 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. Realizar perícia, 
judiciais ou não. Supervisionar, fiscalizar e desempenhar 
atividades técnicas na sua área de competência e em suas 
especializações. Prestar serviços de consultoria na sua 
especialidade, quando solicitado pelo Tribunal de Justiça. 
(GOIÁS, 2015).  
 

 

 Os pedagogos desenvolvem múltiplas funções dentro do núcleo do Tribunal, 

todos eles envolvendo a criança e o adolescente. Atividades como: elaborar projetos 

e materiais educativos, fiscalizar locais que possam trazer algum dano ou risco para 

a criança e o adolescente que estejam presentes; trabalhar com apadrinhamento 

emocional e financeiro das crianças e adolescentes que estão em abrigos, 

analisando coletas de informações sobre os candidatos a adoção; conhecer os 

abrigos e as crianças e adolescentes que esperam ser adotados; fazem 

capacitações de profissionais dentro do tribunal, trabalhos estes divididos em 

projetos; atividades que envolvam a criança e o adolescente e promovam a 

reintegração familiar, analisando se determinada criança deve ou não ser destituída 

do poder da família de origem. Todos os pedagogos concordam que seu trabalho é 

importante, pois onde há educação e desenvolvimento do ser humano, o olhar e o 

trabalho do pedagogo têm que estar presentes (LOPES, 2015). 

 Em 2007, o Tribunal de Justiça de Pernambuco e a Fundação Carlos Chagas, 

homologaram o concurso para a contratação de 23 profissionais nas áreas de 

pedagogia, psicologia e serviços sociais, para trabalhar em diversos setores, a fim 

de oferecer um trabalho multidisciplinar para o jurisdicionado de Pernambuco 

(ACIOLY; BAPTISTELLA; PEREIRA, 2010). 
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  As atuações do pedagogo em Pernambuco estão dispostas em quatro varas 

da Infância e Juventude, no qual se destaca os seguintes núcleos: NUPED – Núcleo 

Pedagógico da Vara Regional da Infância e Juventude, 1º  Circunscrição Judiciária 

que possui profissionais habilitados na área do Apoio Especializado em Pedagogia 

cuja contribuição é opinar tecnicamente na área do conhecimento pedagógico nos 

assuntos afetos às Medidas Socioeducativas e nas ações da Vara Regional na 

garantia dos direitos das Crianças e dos Adolescentes. Este núcleo tem como 

objetivo garantir a eficácia pedagógica das Medidas Socioeducativas através da 

fiscalização, supervisão, monitoramento e acompanhamento às Entidades de 

Atendimento Socioeducativo, assessorando os demais núcleos da Vara Regional 

com conhecimento técnico especializado da área da Pedagogia nos processos 

judiciais (ACIOLY; BAPTISTELLA; PEREIRA, 2010). 

 Acioly, Baptistella e Pereira (2010) descrevem as funções de cada órgão 

judicial existente no Tribunal Justiça de Pernambuco, onde o pedagogo exerce sua 

profissão: 

- NUFIS – Núcleo de Fiscalização atua na fiscalização do cumprimento de normas 

de proteção à criança e o adolescente;  

- NARF – Núcleo de Apoio à Reintegração Familiar, atua exclusivamente por 

determinação Judicial, nos casos considerados excepcionais, em ações relativas à 

suspensão ou perda do poder familiar, sempre após a atuação do Conselho Tutelar 

e da Instituição de Acolhimento (Poder Executivo);  

- NAEG – Núcleo de Apadrinhamento Estrela Guia, trabalha com duas modalidades 

de apadrinhamento, o efetivo (a família possui a guarda da criança ou adolescente) 

e o apadrinhamento financeiro (feito por pessoas ou instituições) que apadrinham as 

crianças e os adolescentes de abrigos, contribuindo financeiramente para custear a 

qualificação pessoal e profissional, através de cursos profissionalizantes, estágios, 

reforço escolar, prática de esportes entre outros; e alguns centros como o CRIAR 

(Centro de Referência Inter profissional na Atenção a Criança e Adolescente) que 

prestam assessoramento técnico à autoridades judiciárias em processos da oriundos 

1º e 2º Vara dos Crimes contra Crianças e Adolescentes, onde desenvolve trabalhos 

de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção com as vítimas de 

violência , bem como as da suas família;  
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- NAEF – Núcleo de Estudos de Adoção da Família, que gerencia o cadastro de 

adotantes e adotáveis, visitações domiciliares, pareceres e relatórios de estágio de 

convivência, articulação com grupos de adoção, entidades credenciadas para 

adoção internacional e abrigos, viabilização de apadrinhamentos para crianças e 

adolescentes com possibilidades de serem adotadas, este núcleo trabalha em 

cooperação ao CEJA – Comissão Estadual Judiciária de Adoção, que entre outras 

competências, têm a função  de organizar e manter o cadastro geral atualizado de 

pretendentes nacionais e estrangeiros, bem como das crianças e adolescentes 

declaradas em situações de risco pessoal ou social, que não estejam colocadas em 

lar substituto. 

 Dobjenski (2014) afirma que o judiciário necessita de um olhar pedagógico em 

processos que permeiem os conceitos pedagógicos e metodológicos, para a 

realização de estudos sociais a fim de subsidiar os magistrados, questionamentos e 

interpretações de processos a cerca de sentenças. 

 Em sua pesquisa in lócus, Dobjenski (2014) argumenta que apenas 4,5% dos 

entrevistados, concordaram com a possível atuação do profissional da educação, o 

advogado e o juiz trabalhar na mesma instância, a fim de facilitar as decisões e 

interpretações em casos julgados. É notável que o profissional da educação não 

seja tido como um ser capacitado para lidar com as situações no contexto jurídico, 

entretanto, é o pedagogo que trabalha questões relacionadas aos conhecimentos 

pedagógicos, desenvolvendo práticas educativas que contribui com o 

desenvolvimento social, emocional e intelectual dos sujeitos, possibilitando 

aprendizagens significativas e compreensão dos fatos. 

 O trabalho do pedagogo é de extrema importância para o andamento das 

atividades que envolvem crianças e adolescentes no tribunal, importante um olhar 

atencioso em relação às pessoas que estão sendo atendidas, para que não passem 

fatos fundamentais às conclusões dos processos, o pedagogo é o profissional que 

fará a melhor escolha para o desenvolvimento destas crianças e adolescentes 

(ACIOLY; BAPTISTELLA; PEREIRA, 2010). 

 Este trabalho apontou dificuldades desde o início, quando procuramos 

referenciais que justificassem a atuação do pedagogo em espaços não escolares, 

entretanto, há uma grande satisfação em saber que a cada dia os profissionais da 
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educação se inserem em várias esferas da sociedade trabalhando como, exemplo, 

em espaços jurídicos.  
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5 METODOLOGIA 

5.1 Tipo de pesquisa 

           Esta pesquisa teve como base a metodologia de pesquisa exploratória e 

análise documental. O objetivo de uma pesquisa exploratória é investigar um 

assunto ainda pouco conhecido e explorado, assim como qualquer investigação, a 

pesquisa exploratória depende da intuição do explorador. (GIL, 2008). 

           Segundo Oliveira (1999) esse tipo de pesquisa possibilita localizar 

informações em relação ao assunto que está sendo objeto de pesquisa, sendo 

assim, tem como objetivo formular um problema para efeito de uma pesquisa mais 

precisa ou, ainda, uma elaboração de hipóteses. 

Esta pesquisa também tem como característica o tipo qualitativo. Minayo 

(2008) destaca que na pesquisa qualitativa, o importante é a objetivação, pois 

durante a investigação científica é preciso reconhecer a complexidade do objeto de 

estudo, rever criticamente as teorias sobre o tema, estabelecer conceitos e teorias 

relevantes, usar técnicas de coleta de dados adequadas e, por fim, analisar todo o 

material de forma específica e contextualizada. 

A autora salienta que a objetivação contribui para afastar a incursão 

excessiva de juízos de valor na pesquisa: são os métodos e técnicas adequados que 

permitem a produção de conhecimento aceitável e reconhecido.  

 

5.2 Caracterização da pesquisa 

           A análise documental constitui uma técnica importante na pesquisa 

qualitativa, seja complementando informações obtidas por outras técnicas, seja 

desvelando aspectos novos de um tema ou problema (LUDKE; ANDRÉ, 1986). 

           A pesquisa documental é realizada em fontes como tabelas de estatísticas, 

cartas, pareceres, fotografias, atas, relatórios, obras originais de qualquer natureza, 

pintura, escultura, desenho, notas, diários, projetos de lei, ofícios, discursos, mapas, 

testamentos, inventários, informativos, depoimentos orais, certidões, 

correspondência pessoal ou comercial, documentos informativos arquivados em 

repartições públicas, associações, igrejas, hospitais, sindicatos (SANTOS, 2000). 
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Esta pesquisa utilizou como fonte de dados os Editais de concursos para 

pedagogos no âmbito jurídico, encontrados em algumas regiões do país. Os editais 

analisados são dos Estados: Pernambuco, Rondônia, Rio Grande do Sul, Acre e 

Amapá. Teve como foco de análise as seguintes vertentes: conteúdos solicitados 

nos concursos, titulação, atribuições e competências.  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar o papel do pedagogo jurídico 

dentro de uma equipe multidisciplinar nos tribunais de justiça, por meio de uma 

revisão bibliográfica e competências exigidas para a função, descritas em concursos 

para pedagogo jurídico em vários estados da federação. 

A pesquisa de base documental foi realizada, por meio de cinco editais de 

concurso selecionados pela acadêmica, referente para a atuação do pedagogo nos 

tribunais de justiça. Os Estados escolhidos para a análise foram os de: Pernambuco, 

Rondônia, Rio Grande do Sul, Amapá e Acre. Nesses editais foram analisados os 

seguintes itens: os conteúdos exigidos nos concursos referentes à base comum e 

específicos, assim como a titulação solicitada; as atribuições e as competências 

exigidas ao pedagogo. 

Os editais dos concursos para o pedagogo nos tribunais de justiça ocorreram 

nas seguintes datas: Amapá em 2009, Acre em 2010, Rondônia em 2015, Rio 

Grande do Sul em 2016 e o mais recente ocorreu em Pernambuco em 2017. 

Esses editais não são apenas para contração de pedagogos, mas também de 

outros profissionais, como também para deficientes e afros descendentes, porém 

com o mesmo segmento que é para trabalhar no âmbito jurídico. 

No edital do estado do Rio Grande do Sul o pedagogo concorreu a quatro 

vagas, sendo um para deficiente, para trabalhar na Justiça Comum Estadual com a 

jornada de trabalho de 40 horas semanais, tendo a remuneração salarial de R$ 

5.972,44. 

Em relação ao edital do estado do Amapá o pedagogo foi ofertado seis vagas, 

sendo um para deficiente, para trabalhar como analista judiciário na área de Apoio 

Especializado com uma jornada de trabalho de 40 horas semanais com a 

remuneração salarial no valor de R$ 3.191,59. 

O edital do estado de Pernambuco, o cargo do pedagogo é de Analista 

Judiciário, para trabalhar na função de Apoio Especializado com uma jornada de 

trabalho de 30 horas semanais com a remuneração salarial de R$ 5.502,12. 

A disponibilização de vagas para o pedagogo no estado do Acre foi de três 

vagas, não foi especificado o número de vagas para deficientes, atuação do 
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pedagogo no Poder judiciário do Acre com a remuneração salarial no valor de R$ 

2.598,16, entretanto, não disponibiliza a carga horária de trabalho semanal.   

O estado de Rondônia disponibilizou em seu edital, duas vagas para o 

pedagogo, não especificou o número de vagas para deficientes, registra com o 

cargo de Analista Judiciário; remuneração de R$ 5.240,46 de salário base, mais 

auxílio alimentação no valor de R$ 1.000,00, mais auxílio saúde no valor de R$ 

300,00 e auxílio transporte no valor de R$ 228,80, totalizando R$ 6.769,26 para 

trabalhar 40 horas semanais e a isenção de taxa de inscrição para quem for doador 

de sangue, deficiente, mediante comprovação de documentos. 

No edital de Pernambuco as provas para os deficientes, foram realizadas 

conforme a deficiência de cada candidato inscrito, sendo elas em Braile, ampliada, 

com leitor, com intérprete em Libras e acesso fácil para os cadeirantes. 

Na sequência discutiremos as tabelas relacionadas ao papel do pedagogo no 

âmbito jurídico, com base na fundamentação teórica. 
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Quadro 1 – Conhecimentos descritos nos concursos 

Concursos para pedagogo jurídico 

  Pernambuco  Rondônia Rio Grande Do Sul Amapá Acre 

Base 
Comum 

 

Língua Portuguesa 
Raciocínio Lógico 
Legislação 

Língua Portuguesa Língua Portuguesa Português Língua Portuguesa 

Especí 
ficos 

 

Filosofia e educação. Educação, 
escola, cultura. Psicologia e eixos 
epistemológicos. Psicologia e 
Educação. Sociologia e a 
organização 
a vida social. A educação como 
processo social. História da 
Educação: concepção e tendências 
pedagógicas. Fundamentos 
filosóficos, 
históricos, sociológicos e 
econômicos da educação. A 
educação no contexto das 
transformações da sociedade 
contemporânea. A relação Estado 
e políticas educacionais. 
Fundamentos epistemológicos da 
Pedagogia e os processos 
educativos não escolares: 
movimentos sociais, setor 
produtivo, organizações populares e 
entidades da sociedade civil, no 
contexto brasileiro contemporâneo.  
O papel do pedagogo nos 
processos 
de produção, organização e 
articulação do conhecimento e das 
práxis pedagógicas no âmbito das 
relações sociais e culturais 

O mercado de trabalho no 
Brasil de hoje. As novas 
competências demandadas 
pelo mundo do trabalho. A 
questão do desenvolvimento 
de competências nas 
organizações. As 
competências requeridas nas 
empresas. A noção de 
competências como 
ordenadora das relações de 
trabalho. Aprender a 
aprender: a propedêutica da 
qualidade. A pedagogia 
corporativa e as práticas 
pedagógicas dentro da 
empresa. Responsabilidades 
do Pedagogo Empresarial 
(Institucional). A relação 
entre a pedagogia e a 
andragogia. O que um 
pedagogo empresarial 
precisa saber sobre grupos. 
Técnicas de trabalho em 
grupo. Fundamentos da 
dinâmica de grupos. 
Aplicação da dinâmica de 
grupos. O pedagogo e a 
pedagogia nas relações 

Criança, adolescente, 
jovem adulto – 
desenvolvimento. 
Adolescente e Ato 
Infracional. Processo 
de apuração de ato 
infracional e de 
execução de medida 
socioeducativa. 
Dimensões da medida 
socioeducativa: 
sancionatória e 
pedagógica - 
retribuição, 
responsabilização e 
socioeducação. 
Adolescente privado 
de liberdade. 
Adolescente nos 
programas de 
execução de medidas 
socioeducativas em 
meio aberto. 
Protagonismo e 
participação juvenil – 
cidadania. 
O trabalho em equipe 
interprofissional. 
Ética e direitos 

Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 
Nacional. Educação e 
o Mundo do 
Trabalho: formas de 
organização do 
trabalho e seus 
impactos sobre a 
educação dos 
trabalhadores. 
Dimensões 
pedagógicas dos 
processos de 
organização e gestão 
do trabalho. 
Educação e 
qualidade. Didática: 
diferentes formas de 
organizar o ensino 
aprendizagem. 
Teorias de 
Aprendizagem. 
Educação 
Corporativa: o papel 
do pedagogo na 
empresa, gestão do 
conhecimento e 
inteligência 
organizacional, 

Direito Constitucional. 
Direito Administrativo. 
Código de Organização e 
Divisão Judiciária do 
Estado do Acre. 
Direito da Criança e do 
Adolescente. 
Medidas de proteção. 
Medidas pertinentes aos 
pais ou responsável. 
O direito à convivência 
familiar.  A prática do ato 
infracional: a questão 
sócio-educativa: conceito 
e tempo do ato Infracional; 
inimputabilidade; direitos 
individuais; garantias 
processuais; medidas 
sócio-educativas. Os 
procedimentos sobre: 
perda e suspensão do 
poder familiar. A proteção 
judicial dos interesses 
individuais, difusos e 
coletivos das crianças e 
adolescentes.  
Direito do Idoso 
As medidas protetivas. A 
política de atendimento: 
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concretas. 
Análise da dimensão educativa em 
espaços não escolares. Legislação 
Nacional: Constituição Federal de 
1988. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Parâmetros 
Curriculares Nacionais. Diretrizes 
Curriculares Nacionais para 
Educação Básica. Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 
Legislação Estadual que 
regulamenta a oferta de ensino pelo 
Sistema Estadual de Pernambuco. 
Currículo e avaliação na educação 
brasileira. Política do conhecimento 
oficial e currículo escolar. 
Sistemática de acompanhamento e 
avaliação do trabalho escolar e do 
trabalho técnico e administrativo 
inerentes à área de atuação. 
Sistemas de Avaliação do ensino no 
Brasil. A função da escola básica 
em seus diferentes níveis e 
modalidades no contexto histórico e 
cultural contemporâneo: aspectos 
sociais, políticos e econômicos. O 
pedagogo como articulador do 
trabalho pedagógico: sujeitos, 
tempos, espaços, conhecimentos, 
saberes, métodos. O processo 
pedagógico: a gestão, o 
planejamento, o currículo e a 
avaliação escolar. O papel da ação 
supervisora: concepção, prática e 
desenvolvimento organizacional. 

humanas. A ética nas 
relações humanas. O 
Pedagogo Empresarial e a 
organização no planejamento 
de programas e atividades de 
formação e aperfeiçoamento. 
A Pedagogia empresarial na 
formação inicial e continuada 
em serviço. A formação e o 
aperfeiçoamento profissional 
nas empresas. A construção 
do conhecimento a partir das 
necessidades da 
organização. Gestão de 
projetos e formação de 
equipes. Ações investigativas 
e avaliativas para o 
desenvolvimento de pessoas. 
O pedagogo empresarial e a 
liderança. Motivação e 
desempenho no âmbito 
empresarial. Administração 
do tempo nas organizações. 
A comunicação empresarial. 
A sistematização das 
organizações. Escolas 
Judiciais. Código de 
Organização e Divisão 
Judiciária do Estado de 
Rondônia – COJE; 
Constituição do Estado de 
Rondônia: Poder Judiciário. 
Servidores públicos civis; 
regime jurídico dos 
servidores públicos civil do 

humanos. 
Dinâmicas 
Institucionais. 
Família. Direito à 
Convivência Familiar 
e Comunitária. 
Conceito de Justiça; 
conflitos, violência e 
demandas do mundo 
contemporâneo. 
Metodologias de 
Resolução de 
Conflitos/ Justiça 
Restaurativa. 
Relações com a 
Justiça. 
Violência Social e 
Juventude. Rede de 
proteção social: 
Conselho Tutelar; 
Centro de Referência 
de Ação Social 
(CRAS) e Centro de 
Referência 
Especializado de 
Ação Social (CREAS), 
Acolhimento 
Institucional. Políticas 
Públicas. 
Comunicações 
formais no processo. 
Constituição da 
República Federativa 
do Brasil de 1988. 
Estatuto da Criança e 

gestão de projetos e 
processos 
pedagógicos 
organizacionais. 
Elaboração de 
programas de 
capacitação técnica: 
critérios para seleção 
de conteúdos, 
metodologia, 
acompanhamento e 
avaliação. Atuação 
interdisciplinar para 
formação de 
profissionais. 
Dinâmicas de grupos 
e jogos nas 
organizações. 
Avaliação de 
programas 
educacionais no 
âmbito 
organizacional. 
Comunicação e 
formação de equipes. 
Tecnologias da 
comunicação e da 
informação em 
educação. Educação 
a distância no 
contexto educacional 
brasileiro. 
Educação a distância 
na organização. 
Noções básicas de 

entidades de atendimento 
ao idoso; fiscalização das 
entidades de atendimento; 
infrações administrativas; 
apuração administrativa 
de infração às normas 
de proteção ao idoso.  O 
acesso à Justiça: 
disposições gerais; 
Ministério Público; 
proteção judicial dos 
interesses difusos, 
coletivos e individuais 
indisponíveis ou 
homogêneos do idoso. 
Direito das Pessoas 
Portadoras de Deficiência 
As responsabilidades do 
Poder Público. Educação. 
Saúde. Formação 
profissional e do trabalho. 
Recursos humanos. 
A criminalização do 
preconceito. 
As categorias de 
deficiência: física, auditiva, 
visual, mental, múltipla. 
A acessibilidade.  
Pedagogia. 
Gestão Escolar. A 
construção coletiva do 
projeto pedagógico da 
unidade educacional - as 
demandas sociais e da 
comunidade educativa. 
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Planos e Projetos: fundamentos, 
planejamento, metodologia e 
avaliação. Concepção de 
planejamento, elaboração, 
operacionalização e avaliação. 
Planejamento Participativo. 
Tendências atuais da gestão 
escolar. Dimensão sócio-político-
cultural. Princípios e eixos 
norteadores. Gestão democrática. A 
participação da comunidade 
escolar. Organização do trabalho 
escolar: fundamentos sócio-político-
culturais. O direito à educação e as 
funções da escola. Formação 
profissional: treinamento, 
capacitação, aperfeiçoamento e 
desenvolvimento funcional nas 
áreas técnicas e administrativas. A 
formação continuada e o 
compromisso com a qualidade da 
ação educativa. 

Estado de Rondônia; plano 
de carreiras, cargos e 
salários dos servidores do 
Poder Judiciário do estado 
de Rondônia. História e 
Geografia do Estado de 
Rondônia.  

do Adolescente. 
Regras Mínimas das 
Nações Unidas para a 
Administração da 
Justiça, da Infância e 
da Juventude. Lei 
sobre Portadores de 
Deficiência. Lei de 
Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 
Lei da Aprendizagem. 
Plano Nacional de 
Educação. 
Plano Estadual de 
Educação. Plano 
Nacional de 
Atendimento 
Socioeducativo. Plano 
Nacional de 
Educação em Direitos 
Humanos. 

Planejamento 
Estratégico em RH. 
Gestão por 
Competência: 
conceito, objetivos e 
sua relação com o 
Planejamento 
Estratégico e 
Treinamento de 
Pessoas. Ética 
profissional. 

A diversidade como 
princípio para a formação 
de valores democráticos e  
educacionais. 
O processo de avaliação 
do desenvolvimento e do 
desempenho escolar.  
A Educação e as Novas 
Tecnologias da 
Informação e da 
Comunicação. Currículos 
e programas. Saberes e 
práticas voltadas para o 
desenvolvimento de 
competências cognitivas, 
afetivas, sociais 
e culturais. Concepção 
sobre os processos de 
desenvolvimento e 
aprendizagem. 
Educação e Sociedade. 
Sociedade, Educação e 
Culturas. Cidadania no 
mundo globalizado. 

Fonte: Elaborado pela autora do trabalho com base nos Editais dos concursos, Estados: Pernambuco, Rondônia, Rio Grande do Sul, Amapá e Acre, 2018. 
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Drucker (2001) salienta que na sociedade do conhecimento, todas as 

organizações têm que basear seus conhecimentos muito mais do que ele precisa 

delas.  

[...] há um crescente relacionamento de interdependência em que o 
trabalhador de conhecimento precisa aprender quais são as 
necessidades da organização, e a organização também deve 
aprender quais são as necessidades, exigências e expectativas do 
trabalhador do conhecimento (DRUCKER, 2001, p.52).  
 
 

As questões das provas objetivas em sua totalidade variaram entre 50 e 70 

questões de múltiplas escolhas, tendo como caráter eliminatório e classificatório. Em 

relação aos termos da base comum pode-se observar que quase todos os editais 

pedem o mesmo conteúdo em relação à Língua Portuguesa como: compreensão de 

textos, linguagem verbal e não verbal, gêneros textuais, pontuação, crase, ortografia 

oficial, tipos de discurso, correspondência oficial, pareceres entre outros. 

  Na prova discursiva, uma redação foi solicitada, a qual tinha que estar 

coerente com o tema proposto, ter análise crítica e argumentativa, caso não 

atendesse esses critérios a nota era zerada e o candidato desclassificado. Em 

relação ao raciocínio lógico foi solicitado somente no edital de Pernambuco. 

Relativo à legislação foram solicitados os seguintes conteúdos: Normas 

Aplicáveis aos Servidores Públicos de cada estado; Normas de Sustentabilidade; 

Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência; código Civil – do direito 

pessoal; Código do Processo Civil – do perito, da prova pericial; Lei n. 6.515, de 

26/12/1977; Código Penal; Lei n. 7.210, de 11/07/1984; Código de Organização e 

Divisão Judiciária de cada Estado; Constituição de cada estado: Poder judiciário, 

Servidores públicos civis; regime jurídico dos servidores públicos civil dos Estados; 

plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder judiciário de cada 

Estado. 

Em relação aos conhecimentos específicos do pedagogo foram exigidos 

conteúdos voltados para leis, diretrizes e medidas socioeducativas, também 

conteúdos voltados para atuações específicas deste profissional, como no campo 

empresarial que se observa apenas em dois editais: Rondônia e Amapá. Educação 

à distância na organização no edital do Amapá, Direito do idoso, a política de 

atendimento em entidades que atendem os idosos; fiscalização, infrações 
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administrativas, apurações administrativas de infrações e normas de proteção ao 

idoso das entidades, no edital do Acre. No edital de Pernambuco solicita a 

Legislação Estadual que regulamenta a oferta de ensino pelo Sistema Estadual de 

Pernambuco; no de Rondônia registra o conteúdo sobre Escolas Judiciais; História e 

Geografia do Estado de Rondônia.  

O que chamou atenção no edital do Acre é que os aprovados teriam que 

passar por um exame de saúde física e mental. 
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Quadro 2 – Titulação exigida nos concursos  

Concurso para pedagogo jurídico 

 Pernambuco Rondônia Rio Grande do 
Sul 

Amapá Acre 

 
 
 
 
 
 

Titulação 

Pedagogia Pedagogia 
 

Pedagogia Pedagogia Pedagogia 

Diploma devidamente 
registrado de 
conclusão de curso 
superior em 
Pedagogia, expedido 
por instituição de 
ensino superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação. 

Diploma, 
devidamente 
registrado, de 
conclusão de curso 
de nível superior em 
Pedagogia, fornecido 
por instituição de 
ensino superior 
reconhecida pelo 
MEC. 

Diploma do curso 
superior, 
devidamente 
registrado, 
reconhecido pelo 
Ministério da 
Educação e Cultura. 
A comprovação da 
habilitação funcional 
relativa ao registro 
legal para o exercício 
profissional do cargo 
de Pedagogo. 

Diploma devidamente 
registrado, de 
conclusão de curso 
superior em 
Pedagogia, fornecido 
por Instituição de 
Ensino Superior 
reconhecida pelo 
Ministério da 
Educação e registro 
no órgão de classe. 

 

Diploma devidamente 
registrado, de 
conclusão de curso 
de graduação de 
Nível Superior em 
Pedagogia, emitido 
por instituição oficial 
de ensino 
reconhecida pelo 
MEC. 

 
 
 
 
 

     

Fonte: Elaborado pela autora do trabalho com base nos Editais dos concursos, Estados: Pernambuco, Rondônia, Rio Grande do Sul, Amapá e Acre, 2018. 
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Pimenta (2014) salienta que os cursos de Pedagogia têm uma diversidade de 

disciplinas e questiona qual seria o objetivo dessas.  

 

A diversidade de disciplina também pode indicar uma tentativa da 
instituição de ensino de formar tanto o professor para a educação 
infantil e para os anos iniciais do ensino fundamental, como o gestor 
educacional para atuar em espaços escolares e não escolares 
(PIMENTA, 2014, p.12).  
 

Nos cinco editais analisados a titulação exigida foi à mesma, certificando o 

nível de conclusão e reconhecimento do MEC. Somente no edital do Rio Grande do 

Sul tem a prova de títulos, de caráter classificatório e terá o valor máximo de 10 

(dez) pontos a serem calculados por meio de somatório de pontos obtidos em cada 

um dos itens descritos nas tabelas  títulos sendo eles: 

Cursos de especialização na área de atuação do cargo: 

Curso de Doutorado (pós-graduação stricto sensu) – por curso 2,5 

Curso de Mestrado (pós-graduação stricto sensu) – por curso 1,5 

Curso de Especialização (pós-graduação lato sensu) – por curso 0,5 

Número máximo de pontos do item 1- 5,0  

 

Experiência profissional, inclusive atividades docentes, na área de atuação do cargo: 

Mínimo de 1 ano até 2 anos - 1,0 

Mais de 2 anos até 4 anos - 2,0 

Mais de 4 anos - 4,0 

Número máximo de pontos do item 2 - 4,0 

 

Publicações técnicas na área de atuação do cargo: 

Por livro de autoria exclusiva do candidato - 0,5 

Por artigo científico ou trabalho publicado em obra coletiva ou revista especializada, 

com conselho editorial, na área fim - 0,1 

Número máximo de pontos do item 3 - 1,0 
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Quadro 3 – Atribuições do Pedagogo Jurídico 

Concurso para pedagogo jurídico 

Pernambuco Rondônia Rio Grande Do Sul Amapá Acre 

Assessoramento 
técnico. 
Realização de 
perícias judiciais. 
Elaboração de 
projetos e 
pareceres sobre 
matéria de sua 
área de 
competência.  
Supervisão, 
fiscalização e 
desempenho de 
atividades 
técnicas na sua 
área de 
competência. 
Prestação de 
serviços de 
consultoria na 
sua 
especialidade. 

Realização de 
atividades 
relacionadas a 
planejamento, 
elaboração, 
execução e 
avaliação de 
atividades 
pedagógicas. 
Elaboração de 
programas, 
projetos, 
planos de 
ação, 
pareceres 
técnicos, 
laudos, 
relatórios e 
outras 
informações 
técnicas da 
área de 
atuação. 

Prestação de assessoria técnica nas áreas do 
Direito da Infância e Juventude. 
Desenvolvimento de atividades de pesquisas, 
estudos, planejamento de assuntos e problemas 
técnicos relacionados com a educação. 
Diagnóstico de situação funcional e educacional 
de entidades que prestam serviço educacional a 
crianças e adolescentes ou adultos. 
Organização e manutenção atualizada dos 
dados referentes às instituições; orientação das 
famílias. Atendimento às determinações 
judiciais. Assessoramento da autoridade 
judiciária em sua área de competência. 
Elaboração de relatórios, atas, informações, 
pareceres técnicos quanto à sua área de 
atuação; participação de trabalhos em equipe 
multiprofissional. Acompanhamento do juiz na 
realização de inspeção mensal nas Unidades de 
Atendimento Socioeducativo para adolescentes 
em cumprimento de Medida Sócio educativa de 
internação e semiliberdade e/ou liberdade 
assistida. Acompanhamento do juiz na 
realização de inspeção em entidades de ensino. 
Realização de atendimento técnico a crianças e 
adolescentes e seus responsáveis e outros 
adultos encaminhados por Juízos da Infância e 
da Juventude, cíveis ou criminais. Realização 
de outras atividades correlatas à sua 
especialidade por determinação de autoridade 
judiciária. 

Coordenação geral de projetos sociais do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 
Coordenação de atividades pedagógicas do 
Tribunal. Coordenação de capacitação 
relacionada aos serventuários do Tribunal. 
Orientação dos reeducandos e seus familiares 
no processo de reabilitação psicopedagógica. 
Estudos e análise de reeducando e familiares 
concernentes a processos que necessitam de 
apoio pedagógico. Elaboração das atividades a 
serem desenvolvidas com o reeducando e seus 
familiares no processo de ressocialização. 
Fiscalização das condições impostas aos 
reeducando do regime fechado, semi-aberto e 
livramento condicional do IAPEN, egressos e 
prestação de penas e medidas alternativas. 
Fomento de parcerias para suporte social e 
educacional nas atividades jurisdicionais do 
Tribunal, como Varas de Execuções Penais e 
Juizados. Elaboração das atividades a serem 
desenvolvidas com os parceiros no processo de 
ressocialização. Acompanhamento ao 
reeducando perante as escolas estaduais e 
municipais. Elaboração de projetos sociais. 
Coordenação e fiscalização dos trabalhos 
pedagógicos de Projetos. Auxílio em 
planejamentos e estratégias de metodologias e 
dinâmicas de prestação de serviços 
jurisdicionais. 

Execução de 
serviços técnicos 
relacionados 
diretamente com 
os objetivos 
institucionais do 
Poder Judiciário. 
Suporte aos seus 
órgãos, suprindo-
os dos meios 
necessários ao 
desenvolvimento 
das funções de 
apoio técnico 
especializado aos 
órgãos julgadores 
e apoio técnico-
especializado aos 
magistrados. 

Fonte: Elaborado pela autora do trabalho com base nos Editais dos concursos, Estados: Pernambuco, Rondônia, Rio Grande do Sul, Amapá e Acre, 2018.
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Nos editais analisados a prestação de serviço do pedagogo está relacionada 

a pareceres, perícias, realizações de planejamento de atividades pedagógicas, 

assessoria nas varas civil e criminal, pesquisas, diagnóstico de situação funcional e 

educacional de entidades que prestam serviço educacional a crianças e 

adolescentes ou adultos, relatórios, atas, orientações ao reeducando e seus 

familiares, entre outros conforme citado no Quadro 3. 

No Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, com sede na cidade Goiânia, as 

atribuições do pedagogo estão especificadas no Provimento nº 14/ 2015 do TJGO, 

sendo elas: 

 

Implementar, avaliar e coordenar a construção de projetos 
pedagógicos relacionados às atividades do Poder Judiciário e 
assessorar as atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
Executar, avaliar e coordenar projetos pedagógicos 
relacionados às atividades do Poder Judiciário. Assessorar 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. Realizar perícia, 
judiciais ou não. Supervisionar, fiscalizar e desempenhar 
atividades técnicas na sua área de competência e em suas 
especializações. Prestar serviços de consultoria na sua 
especialidade, quando solicitado pelo Tribunal de Justiça 
(GOIÁS, 2015). 

 

Pimenta (2001) aponta algumas discussões sobre os Cursos de 

Complementação Pedagógica para o pedagogo cientista educacional, tendo atuação 

como gestor, pesquisador, coordenador de diversos projetos educativos, dentro e 

fora da escola, descrevendo sua atuação em atividades de lazer comunitário; em 

espaços pedagógicos nos hospitais e presídios; na formação de pessoas dentro das 

empresas; organização de processos na formação de educadores em ONGs; 

assessoria de atividades pedagógicas nos diversos meios de comunicação como 

TV, rádio, internet, quadrinhos, revistas, editoras. São habilitados também para a 

criação e elaboração de brinquedos, materiais de auto estudo, programas de 

educação à distância.   

Os editais de Pernambuco, Rondônia e Acre não especificam o trabalho que o 

pedagogo realizará com adolescentes, já o edital do Rio Grande do Sul e Amapá 

deixam especificados as atribuições do pedagogo com adolescentes infratores, 

regime fechado, semiaberto e livramento condicional do IAPEN, egressos e 
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prestação de penas e medidas alternativas, bem como a ressocialização  dos 

reeducando e seus familiares. 
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Quadro 4 – Competências Pedagogo Jurídico conforme editais de concursos  

Pernambuco Rondônia Rio Grande Do Sul Amapá Acre 

➢ Capacidade de 
assessorar 
tecnicamente na 
área pedagógica 
e realizar 
perícias judiciais.  

 

➢ Ser capaz de 
elaborar projetos 
e pareceres.   

 

➢ Prestar 
consultoria na 
sua 
especialidade. 

➢ Ser capaz de 
elaborar, 
executar e 
avaliar 
planejamento 
em sua área 
de atuação. 

 

➢  Elaborar 
projetos e 
pareceres 
técnicos, 
laudos, 
relatórios. 

➢ Capacidade de assessorar tecnicamente nas 
áreas do Direito da Infância e Juventude.  

 

➢ Desenvolver pesquisas relacionadas à 
educação.  

 

➢ Diagnosticar a situação funcional e educacional 
de entidades que prestam serviço educacional 
a crianças e adolescentes ou adultos.  

 
➢ Realizar procedimentos em relação às 

determinações judiciais.  
 

➢ Saber elaborar relatórios, atas, pareceres 
técnicos quanto à sua área de atuação.  

 
➢ Ser capaz de trabalhar em equipe 

multiprofissional.   
 

➢ Saber conduzir inspeção em entidades de 
ensino, assim como realizar atendimento 
técnico a crianças e adolescentes e seus 
responsáveis e outros adultos encaminhados 
por Juízos da Infância e da Juventude, cíveis 
ou criminais.  

➢ Ser capaz de coordenar projetos 
sociais e pedagógicos do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá, 
assim como orientação do 
reeducando e seus familiares no 
processo de reabilitação 
psicopedagógica.  

 

➢ Realizar fiscalização das condições 
do reeducando em regime fechado, 
semi-aberto, egressos, 
acompanhamento de medidas 
alternativas, assim como do 
reeducando em escolas estaduais.   

 
➢ Capacidade de articular parcerias 

com a comunidade.  
 

➢ Capacidade 
de executar 
serviços 
técnicos da 
área de 
atuação, ao 
Poder 
Judiciário.  

Fonte: Elaborado pela autora do trabalho com base nos Editais dos concursos, Estados: Pernambuco, Rondônia, Rio Grande do Sul, Amapá e Acre, 2018. 
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Freitas e Silva (2012) argumentam que normalmente os juízes (as) solicitam 

um “estudo social”, com base nas legislações, como no Estatuto da Criança e 

Adolescente, o Código Civil, a Lei 11.340/06, popularmente conhecida como Lei 

Maria da Penha, que no Título V normatiza:  

 

Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela Legislação local, 
fornecer subsídios por escrito ao Juiz, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em 
audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltado para a 
ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes (BRASIL, 2006). 

 

O pedagogo tem que ter a capacidade de escrever todas as solicitações 

desejadas pelos magistrados, trabalhar em equipe multidisciplinar bem como 

elaboração de projetos, pareceres e relatórios específicos, orientações voltadas para 

o reeducando e seus familiares e articular parcerias com a comunidade.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa contribuiu para a qualidade da nossa formação, pois 

possibilitou o conhecimento da atuação do pedagogo nos Tribunais de Justiça do 

país. A importância da educação e do pedagogo em um âmbito não somente escolar 

relativo ao processo de ensino aprendizagem ou na relação professor aluno.  A 

atuação deste profissional se manifesta em várias esferas da sociedade, como: 

social, cultural, política, econômica e outras. Nesse sentido a pedagogia é vista 

como um campo de educação que atende diversos espaços, entre eles o não 

escolar. O pedagogo atua nessa área com a intencionalidade de transformar, 

contribuir para a construção do ser humano e realizar trocas de saberes.  

  Tanto como a fundamentação teórica como os editais analisados buscam 

entender a atuação do pedagogo no âmbito jurídico, o qual foi criado para atender 

casos que envolvam processos, julgamentos e qualquer outra atividade voltada para 

este sentido. 

A atuação do pedagogo não é individual e sim em conjunto com uma equipe 

multidisciplinar, na qual contribui com subsídios aos magistrados para tomadas de 

decisões.  

Diante de todos os aspectos e dificuldades chegamos à conclusão da extrema 

importância do pedagogo para o andamento das atividades que envolvam a criança 

e o adolescente no tribunal, bem como outros casos que fazem parte das varas civil 

e criminal. 

Não foi fácil desenvolver este trabalho devido a poucos materiais 

bibliográficos disponíveis e também por ser uma área nova e pouco conhecida. Mas 

fico feliz em saber que vários educadores se inserem em outras esferas de atuação, 

possibilitando um avanço positivo para a ampliação de novos horizontes, tanto para 

o pedagogo como para quem precisa dele. 

Por fim, espero que este trabalho venha contribuir para uma nova concepção 

sobre o campo de atuação do pedagogo na sociedade, partindo do princípio que 

este profissional se encontra numa busca constante de conhecimentos, pesquisas, 

experiências, desenvolvendo-se e contribuindo com um novo olhar frente às 

decisões.  
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ANEXO A – Edital do Estado de Pernambuco 
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ANEXO B – Edital do Estado de Rondônia 
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ANEXO C – Edital do Estado do Rio Grande do Sul 
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ANEXO D – Edital do Amapá 
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ANEXO E – Edital do Estado do Acre 
 

 


